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    Prefácio




    A humanidade tem vivenciado um movimento de negação do conhecimento científico que – com a popularização da internet, dos smartphones e das redes sociais – se dissemina veloz e globalmente. O mundo on-line alterou a concepção de tempo e espaço, possibilitando que, por um lado, a (des)informação se espraia sem qualquer tipo de controle ou fronteiras e, por outro, que fossem criadas bolhas virtuais, praticamente herméticas, nas quais o (des)conhecimento é retido, garantindo que as pessoas permaneçam em um processo retroalimentativo de confirmação de vieses. Um dilema que remete a sociedade contemporânea à máxima kantiana: “sapere aude!”




    Nesse contexto, Direito Policial: na raiz dos problemas representa a ousadia de conhecer, romper as bolhas, libertar-se. Contrapondo o negacionismo científico, aproxima a ciência da segurança pública, apresentando o estado da arte da pesquisa empírica na área policial no Brasil.




    A pesquisa empírica em si não é uma discussão nova no meio acadêmico, ao contrário; a observação como mecanismo científico tem auxiliado cientistas desde Aristóteles. O uso de métodos científicos e a experimentação são instrumentos amplamente utilizados em áreas tradicionais das ciências sociais, como sociologia, antropologia e ciência política, com importante função para a construção de saberes e compreensão de realidades sociais.




    Essencialmente, o empirismo se baseia na coleta de dados primários que serão analisados a partir de um referencial teórico e subsidiarão a produção de conhecimento, mas quando o pesquisador vai a campo e experiencia o fenômeno estudado, ele passa a entender aquela realidade integrada à sociedade, tornando-se capaz de aplicar-lhe a teoria e, assim, contribuir para melhorá-la de forma concreta. Ou seja, pode-se dizer que o estudo empírico nas ciências sociais é uma ferramenta de transformação social.




    O conhecimento científico requer critérios de validação. Logo, precisa ser testável, reproduzível, sabatinado pela comunidade científica, com resultados que o confirmem. Para isso, é preciso que tenha método. Método é o passo a passo do raciocínio e da prática que foram adotados para interagir com o objeto de estudo, isto é, a articulação entre um conjunto de técnicas e teorias que permitem a compreensão de uma determinada realidade. Assim, conclui-se que tão relevante quanto o resultado é a trilha percorrida para chegar até ele, pois é ela que o valida.




    Entretanto, quando se trata de pesquisas na área segurança pública, a realidade brasileira ainda se apresenta de forma bastante incipiente. Por exemplo, as Ciências Policiais só foram reconhecidas como área de conhecimento pelo Ministério da Educação no ano de 2020, o que ressalta a relevância dessa obra frente à escassez de produção científica sobre a temática policial, considerada sua importância para sociedade.




    Adentrar no universo da segurança pública, pesquisá-lo com o devido rigor metodológico, conhecer o funcionamento das instituições policiais, entender os saberes inerentes à profissão, compreender a doutrina da atividade de inteligência policial e da investigação criminal, tudo sob a égide dos princípios constitucionais, é um grande avanço para a construção de uma polícia democrática.




    O trabalho policial, por sua natureza, tende a criar restrições, como: “só entende de polícia quem é polícia” e “quem ensina a ser polícia é a rua”. Assim, o conhecimento de quem está fora é rechaçado, que, por sua vez, rejeita os saberes de quem está dentro, num ciclo vicioso de compartimentação de informações e experiências.




    No entanto, as pesquisas empíricas na atmosfera policial quebram esses tabus e fortalecem a atividade policial a partir da compreensão desse ambiente. Elas propiciam a vivência do pesquisador com os profissionais da segurança pública, criando empatia e facilitando a percepção dos comportamentos para a produção de conhecimento capaz de subsidiar políticas públicas eficientes. Além disso, propõem um diálogo dinâmico e interdisciplinar com outras áreas do conhecimento, como economia, administração, psicologia, ciência política e sociologia, com compartilhamento recíproco de saberes, práticas e métodos, gerando um olhar multifocal no pesquisador.




    Por fim, partindo da premissa de que as polícias são organizações que compõem o sistema de segurança pública, e, como todo sistema social (direito, economia, saúde, religião, educação etc.), conforme preceitua Niklas Luhmann, ele é formado por comunicação, é fechado operativamente e aberto cognitivamente. Ou seja, ele produz suas próprias operações e estruturas, que só mudam a partir de suas próprias referências (autorreferência), mas ele aprende com seu ambiente – os outros sistemas – a partir de estímulos (irritações), por estes provocados, que geram novas operações internas e alteram suas estruturas. A pesquisa empírica possibilita ao cientista entender a comunicação que constitui o sistema de segurança pública, o código binário de referência que o diferencia dos demais sistemas da sociedade, possibilitando a compreensão da cultura organizacional das polícias, seus filtros e conexões, para a construção do conhecimento científico.




    Destarte, a magnitude dessa obra é alta, pois versa sobre temas de grande relevo social, especialmente para o universo policial, quebrando paradigmas, valorizando e estimulando a pesquisa empírica, proporcionando uma leitura instigante e prazerosa.




    Fred Monteiro Rosa




    •Comissário Especial da Polícia Civil de Pernambuco




    •Professor universitário




    •Pesquisador do Moinho Jurídico – UFPE




    •Coordenador do Programa de Extensão da Uniaeso: ARGOS – Segurança Pública, Justiça e Democracia




    •Instrutor de Direito Penal, Direitos Humanos e Justiça Restaurativa, na Academia Integrada de Defesa Social de Pernambuco




    •Doutorando em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco




    •Mestre em Direitos Humanos pela Universidade Federal de Pernambuco




    •Especialista em Direito Penal e Processual Penal




    •Especialista em Inteligência de Segurança Pública




    •Membro colaborador da Comissão Especial de Segurança Pública da OAB-PE


  




  

    A NECESSIDADE DE PESQUISAS EMPÍRICAS SOBRE A INTELIGÊNCIA E INVESTIGAÇÃO POLICIAL NO BRASIL





    Apresentação por Emerson Wendt




    Realizar uma investigação criminal, seguindo os roteiros definidos normativamente, parece um caminho fácil e prático não fossem as circunstâncias sociais atreladas ao ambiente que envolve um fato criminal. Falar sobre os conceitos da atividade de inteligência também não transparece o contexto prático envolvido, seus resultados e perspectivas.




    O comportamento de vítimas, testemunhas e autores, a condução da investigação pelos policiais, as circunstâncias da materialização das evidências e provas no procedimento policial, a atividade de inteligência prévia... todos são pontos que acabam se encontrando e perfazendo a lógica complexa do levantamento sobre a verdade em relação aos fatos e atos de uma circunstância real, da vida cotidiana, que, em algum momento, acabou por ser enquadrada como tipo penal na legislação criminal brasileira.




    Analisar essas nuances é tarefa dos pesquisadores e escritores desta obra, os quais se dedicaram a realizar, empiricamente, a análise sobre as circunstâncias atinentes à investigação criminal em seus aspectos, dos mais tradicionais aos mais contemporâneos.




    Assim, convidamos o leitor a mergulhar nas complexidades investigativas pelo olhar de quem realiza os trabalhos de levantamento de dados e informações sobre crimes e, ao mesmo tempo, arvora-se no livre arbítrio de instigar a pesquisa acadêmica e empírica, de modo a auxiliar no aprimoramento das ferramentas e dos processos atinentes, tanto ao desenvolvimento da investigação quanto ao conhecimento de como ela se realiza e suas dificuldades envolvidas.




    Emerson Wendt, Mestre e Doutorando em Direito pela Universidade La Salle – Canoas. Delegado de Polícia Civil PCRS. Secretário Municipal de Segurança Pública de Canoas-RS.


  




  

    PESQUISAR A ATIVIDADE POLICIAL É FUNDAMENTAL





    Apresentação por Joaquim Leitão Júnior




    Esta obra, escrita exclusivamente por policiais (delegados e delegadas de polícia, inspetores), foi pensada buscando conciliar aspectos teóricos com aspectos práticos no campo das investigações policiais criminais.




    Igualmente, apresentamos também casos concretos de sucessos no âmbito de investigações policiais, que demonstram a necessidade de pesquisas empíricas sobre a investigação criminal no Brasil para cada vez mais aprimorar os instrumentos e mecanismos investigativos no campo do saber, já que o modus operandi das infrações penais e o criminoso mudam constantemente.




    Convidamos você leitor a se debruçar nos textos desta obra, que refletem uma produção séria que tem como finalidade fomentar cada vez mais pesquisas nesta área do saber.




    Joaquim Leitão Júnior




    Possui graduação em Direito pelo Centro de Ensino Superior de Jataí (2007). Ex-assessor do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, atualmente é Delegado de Polícia da instituição Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso. É coautor de obras jurídicas, colunista do site Justiça e Polícia, palestrante e professor de curso preparatório para concursos públicos.


  




  

    APRENDENDO COM A PRÁTICA





    Apresentação por Valquiria P. C. Wendt




    O trabalho realizado em uma delegacia de polícia segue uma metodologia básica que é ensinada nos cursos de formação das academias de polícia, mas, no dia a dia, esse trabalho se mostra muito mais dinâmico. Cada investigação realizada tem algum detalhe que a fará diferente das já realizadas.




    É possível saber como vai se iniciar uma investigação criminal, mas o “desenrolar” e o resultado vão depender de vários fatores e circunstâncias. A experiência, com os erros e acertos, em cada trabalho realizado vai aprimorando os próximos.




    Por isso a importância dos trabalhos apresentados nesta obra: são artigos escritos por policiais de vários lugares do Brasil, expondo, através de uma pesquisa empírica, resultados de casos práticos de investigações criminais e ações de inteligência policial realizadas por eles em sua atividade diária de polícia.




    Fica, portanto, o convite aos leitores para conhecer um pouco das experiências de alguns policiais brasileiros com a investigação criminal/inteligência policial, as dificuldades enfrentadas e as metodologias e ferramentas utilizadas.




    Valquiria P. C. Wendt, Mestre e Doutoranda em Direito pela Universidade La Salle – Canoas. Inspetora de Polícia Civil PCRS. Professora na Academia de Polícia do RS.


  




  

    ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA SOBRE A INVESTIGAÇÃO CRIMINAL: O EMPIRISMO DAS EXCLUDENTES DE CRIMINALIDADE E SUA INAFASTABILIDADE DO INQUÉRITO POLICIAL





    William Garcez1
Higor Vinicius Nogueira Jorge2
Paulo Reyner Camargo Mousinho3




    1. Introdução




    O presente trabalho tem o objetivo de fincar doutrina sobre a possibilidade, que para nós se apresenta como um dever, de a autoridade policial realizar uma análise técnico-jurídica circunspecta sobre todos os elementos do conceito analítico de crime, abordando as causas excludentes da criminalidade em seu juízo de convicção sobre o fato investigado.




    O propósito da abordagem é realizar uma incursão com profundidade no tema, a fim de afastar de vez a ideia anacrônica e inconstitucional de que o delegado de polícia deve ater-se à tipicidade formal da conduta, o que contribuiria para a concretização de severas injustiças na fase preliminar da persecução penal.




    O presente trabalho será dividido em três partes: a) atuação do delegado de polícia no cenário constitucional; b) conceito analítico de crime e sua imprescindível aplicação zetética e empírica na fase inicial da persecução penal; c) formação do juízo de convicção do delegado de polícia e a sua missão constitucional de apurar infrações penais.




    2. Atuação do delegado de polícia no cenário constitucional




    A Constituição Federal, ao tratar da segurança pública, no art.144 e seus parágrafos, elenca todos os órgãos encarregados de exercê-la, bem como distribui as atribuições de cada instituição de forma específica. O texto constitucional é claro ao referir que, em regra, a apuração de infrações penais e o desempenho das funções de polícia judiciária competem à Polícia Federal e às Polícias Civis.




    Dessa forma, não é preciso esforço para se concluir que a principal atribuição da polícia judiciária é a apuração da autoria e materialidade das infrações penais, conforme expresso no texto constitucional, pelo que, ao desenvolver a atividade investigativa, compete ao delegado de polícia, enquanto gestor da atividade fim da polícia judiciária, através de análise técnico-jurídica dos fatos, delinear os rumos do procedimento preparatório da ação penal, onde se consubstancia a investigação criminal.




    Esse trabalho, que em regra é formalizado em um inquérito policial, quando bem utilizado pelo Ministério Público, pode auxiliar no livre convencimento do Juiz, embora não possa ser utilizado de forma exclusiva, conforme expressa previsão do art. 155 do Código de Processo Penal. Ainda assim, é relevante consignar que a grande maioria das condenações criminais decorreu de processos criminais que tiveram como origem inquéritos policiais, conduzidos por delegados de polícia.




    O inquérito policial, portanto, é um procedimento instrutório preliminar do processo criminal. É possível afirmar que, ainda que o delegado de polícia não exerça jurisdição, é incontestável que aplica as normas jurídicas no âmbito preparatório do processo penal. Não há dúvidas de que a função que a autoridade policial exerce na presidência das investigações criminais assemelha-se à função que o juiz desempenha na condução do processo-crime.




    Nesse jaez, para cumprir o seu dever constitucional de apurar as infrações criminais, o delegado preside um procedimento que tem seu regime jurídico traçado a partir da própria Constituição, formalizando mecanismos cuja atividade genuinamente de segurança pública se mescla com a própria aplicação da justiça, o que requer um amplo domínio do ordenamento jurídico (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2007).




    Registre-se que, não obstante a Constituição defina que a função precípua da polícia judiciária seja a apuração da materialidade e autoria das infrações penais, não se pode olvidar que ela também estabelece um rol de direitos e garantias fundamentais aos cidadãos que deve ser resguardado. Nesse ponto, Henrique Hoffmann (2015) lembra que a investigação criminal, como ponto de partida da persecução penal, deve atender ao interesse público de elucidar crimes, mas sem abrir mão do respeito aos direitos e garantias fundamentais do investigado.




    A investigação criminal, esboçada a partir do texto constitucional, sem dúvidas, deve adotar um modelo garantista que, juntamente com a coleta de materialidade e autora do crime, deve assegurar aos investigados e suspeitos os direitos fundamentais, preservando-se sempre a proteção da dignidade da pessoa, enquanto suprassumo do sistema, já que se trata de um dos fundamentos da República (art. 1º, III, CF).




    O fato de se ter a dignidade da pessoa como base de todo ordenamento impõe a todas as autoridades públicas, judiciais ou não, o dever de reconhecer o ser humano como o vetor central do ordenamento. Como consequência, no âmbito criminal, surge o inafastável dever de se ponderar qualquer intervenção na liberdade individual, só podendo se concretizar quando realmente necessária.




    Dessa forma, o delegado de polícia, na condição de primeiro garantidor da legalidade e da justiça (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2012), em todas as suas decisões, deve primar pela completa aplicação dos predicados legais e constitucionais, agindo como uma peça fundamental na persecução penal, atuando não só investigando crimes, mas garantindo direitos.




    3. Conceito analítico de crime e sua imprescindível aplicação zetética e empírica na fase inicial da persecução penal




    Conforme visto, o artigo inaugural da Constituição Federal estabelece que o Brasil possui como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa, pilar do Estado Democrático de Direito, sendo a partir dessa premissa que se desenvolverá este capítulo.




    O direito criminal é um dos meios de controle social, caracterizando, em virtude de sua principal resposta, restrição da liberdade como o mais severo. É inegável, nesse passo, a importância dos princípios constitucionais para a sua concretização, pois a intervenção do Estado na liberdade individual só se justifica por absoluta necessidade, evitando, assim, o excesso na persecução penal.




    Dito isso, ao realizar a análise técnico-jurídica sobre determinado fato, o delegado de polícia deve lançar mão de toda a teoria geral do crime, a qual não possui limitação apenas ao âmbito processual. É dizer: o conceito de crime não varia de acordo com a fase da persecução penal. Não se desconsidera que o conceito de crime, notadamente quanto à sua estratificação, pode ser debatido no âmbito doutrinário para se definir o que, de fato, o compõe. Entretanto, é consenso que a tipicidade formal não exaure o seu conteúdo.




    Ocorre que, quando se estuda seu conceito analítico, o crime pode receber até quatro substratos, conforme a teoria a ser adotada. Para os defensores da teoria bipartida, o crime é o fato típico e ilícito; neste caso, a culpabilidade é apenas pressuposto para a aplicação da pena. Os que defendem a teoria tripartida pregam que o crime é o fato típico, ilícito e culpável. E, por fim, os defensores da teoria quadripartida, há muito abandonada, dizem que o crime é um fato típico, ilícito, culpável e punível.




    Nosso Código Penal inclina-se pela teoria bipartida, pois, ao se referir às excludentes de ilicitude, utiliza a expressão “não há crime” e ao se referir às excludentes de culpabilidade registra a expressão “é isento de pena”. Não obstante, a doutrina penal contemporânea prefere a teoria tripartida, incluindo, portanto, a culpabilidade no conceito analítico de crime.




    A tipicidade e a ilicitude, portanto, integram, sem controvérsia, o conceito de crime. A divergência se abre apenas no que se refere à culpabilidade. Assim, independentemente de qualquer circunstância, deve o delegado de polícia, ao formar sua convicção jurídica sobre o fato, fazer análise da tipicidade formal e material, bem como das excludentes de ilicitude e, caso seja adepto da teoria tripartida, a par da doutrina majoritária, das causas excludentes da culpabilidade. É dizer: o delegado deve fazer juízo das circunstâncias determinantes do crime, mas também das suas excludentes, caso existam. A título de exemplo, pode-se apresentar a hipótese do cidadão que, ao chegar em casa, é surpreendido por um criminoso que mostra uma arma de fogo e anuncia um roubo. Ato contínuo, o cidadão inicia um embate físico com o criminoso, toma a arma de fogo dele e realiza um disparo que atinge fatalmente o criminoso. Em um momento seguinte, policiais conduzem o cidadão até uma Unidade de Polícia Judiciária onde o Delegado de Polícia deverá avaliar a medida jurídica a ser adotada, como, por exemplo, autuar em flagrante o cidadão e submeter os fatos ao Poder Judiciário, autuar em flagrante e, ao final, relaxar o flagrante em virtude da legítima defesa ou deixar de lavrar o autor de prisão em flagrante e apresentar a fundamentação jurídica das medidas adotadas no Boletim de Ocorrência e no Inquérito Policial instaurado para apuração dos fatos. A última alternativa tem sido a mais adotada, sendo relevante esclarecer que a primeira alternativa, ou seja, a prisão em flagrante do cidadão que agiu em legítima defesa, poderia colocar em risco sua vida, pois permaneceria encarcerado, talvez por alguns dias, até que houvesse uma manifestação do Poder Judiciário.




    A tipicidade material inclui no tipo penal dois princípios de observação obrigatória quando da análise das condutas criminosas, a saber: o princípio da insignificância, que orienta a não atuação do Direito Penal quando a conduta perpetrada for ínfima, i.e., incapaz de lesar o bem protegido; e o princípio da adequação social, segundo o qual o Direito Penal não será utilizado para punir condutas que a sociedade já tem como normal. Esses princípios acarretam o afastamento do resultado enquanto elemento do fato típico e, logo, a tipicidade.




    Registre-se que, muito embora em um primeiro momento a conduta possa se encaixar na descrição do tipo penal (tipicidade formal), não haverá que se falar em crime se ausente a relevante lesão ao objeto jurídico (tipicidade material). Feita essa verificação, deve o delegado de polícia seguir na análise das causas excludentes da ilicitude, i.e., legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular de um direito.




    Veja-se que o próprio conceito de ilicitude (contrariedade do fato com o ordenamento jurídico) já denota o dever de se verificar a ausência das suas causas de exclusão, não havendo uma só norma legal que suprima essa análise do delegado de polícia.




    E, saliente-se, ainda que existisse uma norma legal que pretendesse suprimir a análise do delegado de polícia, ela seria inconstitucional. Sustentar o indiciamento ou a prisão em flagrante de alguém que tenha praticado uma conduta que não é contrária ao Direito é um absurdo que não encontra sustentáculo jurídico algum. É lamentável que ainda existam juristas defendendo a possibilidade de segregação (pré)cautelar ou de indiciamento criminal de indivíduos que não tenham praticado infração penal.




    Qual seria a justiça em se decretar a prisão em flagrante daquele que subtraiu um saco de arroz, sobejando a insignificância da conduta, ou, então, em se indiciar criminalmente o pai que matou aquele que atentava contra a vida de seu filho, em comprovada legítima defesa? Nenhuma. Não há qualquer lógica em se sustentar a incidência do direito penal nesses casos, com a devida vênia aos que possuem esse entendimento.




    Procurando demonstrar empiricamente como a adoção de predicados antiquados, que decorrem do chamado efeito manada (tendência humana de repetir comportamentos sem refletir) e muitas vezes de discursos exacerbadamente populistas e baseados em desinformação, desencadeia situações esdrúxulas e descontextualizadas da realidade, citem-se os casos de intervenções cirúrgicas e das lesões que decorrem de práticas desportivas.




    Caso a autoridade policial pudesse manejar apenas a tipicidade formal da conduta, ao tomar ciência de um procedimento cirúrgico, deveria interromper o ato e prender em flagrante médico que, autorizado pela lei, produz lesão corporal no paciente. Ainda, o mesmo resultado irracional ocorreria ao assistir a um jogo de futebol ou uma disputa de boxe, uma vez que teria que interromper a prática esportiva e prender em flagrante o atleta que eventualmente lesionar outro.




    Atento a esse fato, Eduardo Cabette (2015) assevera:




    Não convence o argumento de que a análise da autoridade policial deve ser superficial, atendo-se tão somente à aparência da tipicidade formal, isso sob pena da admissão de que o sistema processual penal é erigido tendo um ator que não somente é autorizado, mas obrigado a agir violando sua consciência jurídica, bem como, o que é pior, lesionando os direitos fundamentais de alguém por mera formalidade. Seria o império de uma burocracia (ou “burrocracia”) autoritária.




    No mesmo sentido, Francisco Sannini (2015) registra que




    Visando deixar clara a teratologia dos entendimentos em sentido contrário, se o delegado de polícia não pudesse reconhecer as causas excludentes de ilicitude, o policial ou qualquer pessoa do povo que tivesse capturado um criminoso em flagrante delito e o conduzido até a Delegacia de Polícia deveria ser preso em flagrante pelo crime de cárcere privado ou constrangimento ilegal. Explicamos! Ao deter um criminoso em suposto estado flagrancial, o policial (no flagrante obrigatório) ou qualquer um do povo (no flagrante facultativo) agem, respectivamente, no estrito cumprimento do dever legal e no exercício regular de um direito, que constituem causas excludentes da ilicitude. Nesse contexto, em prevalecendo o entendimento de que o delegado de polícia não pode verificar as causas excludentes da ilicitude, sua única opção seria decretar a prisão em flagrante do responsável pela captura do criminoso. Vejam a que ponto chegaríamos numa análise superficial do tema.




    A leitura constitucional da atividade da polícia judiciária evidencia que a autoridade policial faça não apenas a análise da subsunção entre o fato e a tipicidade formal, mas também que verifique se o fato praticado não está abrangido por uma causa excludente de ilicitude e, ainda, em desfecho, se existe reprovabilidade na conduta, i.e., se está presente a culpabilidade.




    O caminho final da decisão técnico-jurídica do delegado de polícia não pode olvidar a análise da imputabilidade do agente ou de sua potencial consciência da ilicitude do fato, bem como se havia exigibilidade de conduta diversa.




    Com precisão cirúrgica, Henrique Hoffmann (2016) leciona:




    Ora, impor a segregação de alguém que pratica fato típico, porém não ilícito, equivaleria a abandonar a teoria da ratio cognoscendi em prol da rechaçada teoria da ratio essendi, fundindo o fato típico e a ilicitude num tipo total do injusto e se esquecendo que a cisão entre fato típico e ilicitude é consenso relativamente antigo, desde a teoria do delito-tipo. E prender indivíduo sem perquirir sua reprovabilidade consistiria em reconhecer ilícito penal dissociado de seu autor, admitindo um sistema penal focado na norma em vez do ser humano, ­colocando-o em segundo plano.




    Lembre-se que a imputabilidade, em regra, adota o sistema biopsicológico (algo que se origina na biologia, mas reflete na psicologia), exigindo-se que a causa exista efetivamente no momento da conduta, retirando a capacidade de entendimento e autodeterminação. Como exceção, tem-se a adoção do critério puramente biológico no caso da menoridade.




    Veja-se, quando um adolescente se encontra envolvido em uma situação de flagrante, o delegado de polícia formaliza auto de prisão em flagrante? Lógico que não, pois o complexo normativo que vai desde a lei até tratados internacionais (regras de Beijing) orienta a análise imediata sobre a possibilidade de sua liberação. Mesmo autuado em flagrante de ato infracional, na dicção do art. 174 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ausente a gravidade concreta do ato infracional ou repercussão social, há que ser liberado imediatamente4. Ele é inculpável penalmente. Empiricamente, o delegado de polícia sempre atuou diante da análise da culpabilidade.




    A inferência lógica do sistema de persecução penal, arejado por uma leitura completa sobre o ordenamento jurídico, primando-se sempre pelos predicados constitucionais que têm a dignidade da pessoa como pino centro, é de que é incompatível e inaceitável o indiciamento ou a prisão em flagrante de qualquer pessoa que não tenha praticado infração penal, conforme abordaremos a seguir, analisando-se o fato de forma conglobante e em sua completude.




    4. Formação do juízo de convicção do delegado de polícia e a sua missão constitucional de apurar infrações penais




    Nessa luz de ideias, tem-se que a investigação criminal, consoante mencionado na própria exposição de motivos do Código de Processo Penal, ainda em 1941, além de esclarecer fatos criminosos e as condutas respectivas, deve servir como filtro da fase processual, evitando ações açodadas, as quais podem acarretar consequências irreversíveis para os investigados. Confira o pensamento do legislador ao evidenciar a importância do inquérito policial:




    Há em favor do inquérito policial, como instrução provisória antecedendo a propositura da ação penal, um argumento dificilmente contestável: é ele uma garantia contra apressados e errôneos juízos, formados quando ainda persiste a trepidação moral causada pelo crime ou antes que seja possível uma exata visão de conjunto dos fatos, nas suas circunstâncias objetivas e subjetivas [...] Pode ser mais expedito o sistema de unidade de instrução, mas o nosso sistema tradicional, com o inquérito preparatório, assegura uma justiça menos aleatória, mais prudente e serena. (grifo nosso).




    Impõe-se mencionar que na visão moderna de inquérito policial há que se reconhecer sua característica de procedimento bidirecional, o qual se destina ao esclarecimento da verdade dos fatos, servindo tanto à acusação quanto à defesa e, em última análise, à promoção da justiça.




    Altercado nesse pensamento, é indubitável que, para o pleno exercício das funções estabelecidas constitucional e legalmente ao delegado de polícia, enquanto responsável pela presidência das investigações na fase pré-processual, conforme preceitua o art. 144, §§ 1º e 4º, da CF/88 c/c art. 2º da Lei nº 12.830/13, faz-se necessária a outorga de garantias para que se possa exercer esse mister com plenitude.




    Dentre essas garantias, figuram-se como as mais importantes a autonomia funcional e a independência funcional, que não se confundem. A autonomia funcional destina-se ao órgão incumbido constitucionalmente de determinadas funções, a fim de que possa exercê-las livre de quaisquer pressões indevidas por órgãos externos.




    No que diz respeito à independência funcional, compreende-se como a liberdade de atuação dos servidores de determinada instituição em relação aos demais membros do mesmo órgão.




    Como se nota, ambas as garantias são imprescindíveis para o exercício da atividade investigativa, na medida em que a Polícia Judiciária deve ater-se a sua atribuição de investigação criminal sem que outros órgãos interfiram no rumo da escorreita apuração dos fatos.




    É dizer, mesmo vinculada ao Poder Executivo, com finalidade institucional notadamente voltada à promoção da justiça criminal, ora subsidiando a atuação do Ministério Público, ora subsidiando a defesa do acusado, não há que se falar em ingerência no que tange à análise técnico-jurídica dos fatos criminosos, inclusive na opinio inquisitio calcada em elementos comprobatórios razoáveis.




    Da mesma forma, a atuação do delegado de polícia como presidente das investigações precisa ser protegida, inclusive, de interferências internas, que podem ser exercidas por superiores hierárquicos de maneira dissociada da finalidade pública.




    Assim, firme nessa premissa, os procedimentos inquisitoriais somente podem ser avocados por motivo de interesse público ou em casos de inobservância de protocolos de eficácia da investigação, estabelecidos, como regra geral, pela instituição, consoante se verifica da análise do § 4º do art. 2º da Lei nº 12.830/13 (BRASIL, 2013):




    Art. 2º As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado.




    § 4º O inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedimentos previstos em regulamento da corporação que prejudique a eficácia da investigação. (grifo nosso)




    É de se notar que o texto constitucional não outorgou expressamente autonomia à Polícia Judiciária Civil nem independência funcional aos delegados de polícia, conquanto a apuração de infrações penais seja atividade técnica. Embora não haja previsão expressa, vários doutrinadores, a exemplo do insigne Ferrajoli, defendem tal autonomia, senão vejamos:




    Em particular, a polícia judiciária, destinada à investigação dos crimes e à execução dos provimentos jurisdicionais, deveria ser separada rigidamente dos outros corpos de polícia e dotada, em relação ao Executivo, das mesmas garantias de independência que são asseguradas ao Poder Judiciário do qual deveria, exclusivamente, depender. (FERRAJOLI, 2002, p. 617)




    Considerando a independência funcional do delegado de polícia, no seu circunspecto ofício de fazer análise técnico-jurídica dos fatos, há que se reconhecer que todos os aspectos do evento devem ser analisados, inclusive e, principalmente, se há alguma excludente de criminalidade presente.




    Cléber Masson (2014, p. 30), em profícua análise sobre a aplicação do princípio da insignificância, lembra-nos: o que não é fato típico para o Poder Judiciário também não o é para o delegado de polícia. Veja a opinião do doutrinador:




    O STJ entende que somente o Poder Judiciário é dotado de poderes para efetuar o reconhecimento do princípio da insignificância. A autoridade policial está obrigada a efetuar a prisão em flagrante, cabendo-lhe submeter imediatamente a questão à autoridade judiciária competente. Com o devido respeito, ousamos discordar, tendo em vista que o princípio da insignificância afasta a tipicidade do fato. Se o fato é atípico para a autoridade judiciária, também apresenta igual natureza para a autoridade policial. (grifo nosso)




    Semelhante raciocínio pode ser aplicado no que diz respeito à análise das excludentes de criminalidade: o que se afigura como causa apta a afastar a ilicitude ou culpabilidade da conduta para a autoridade judiciária apresenta igual natureza para o delegado de polícia.




    5. Considerações finais




    O fenômeno criminal possui conceito jurídico bem definido e os profissionais habilitados que têm contato com ele não só podem como devem proceder conforme o ordenamento jurídico, visto em sua completude, cada um agindo conforme suas atribuições, respeitando, evidentemente, o papel de cada instituição.




    Mesmo que o delegado de polícia entenda que determinada conduta estava amparada sob o manto das excludentes de criminalidade, deve ser ainda mais diligente, colhendo todos os elementos indiciários, os quais posteriormente devem ser encaminhados aos demais atores do sistema de persecução penal, a fim de que se manifestem oportunamente.




    Assim, a análise da completude do fenômeno criminal pelo delegado de polícia na fase pré-processual não subtrai o diagnóstico do órgão ministerial, tampouco o processo e julgamento por parte do Poder Judiciário, em verdadeiro diálogo institucional sadio e profícuo, cuja pedra angular tem como espeque a proteção dos direitos e garantias individuais, especialmente a dignidade da pessoa humana, evitando o cerceamento indevido da liberdade.
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